
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

Edital do Pregão Eletrônico nº 071/2020

Data de abertura: 26/11/2020 às 14:00 horas

no sítio www.gov.br/compras

Objeto: Registro de preços para renovação de Software Assurance para licenças do banco de dados SQL Server Standard e para licenças do 
sistema operacional Windows Server pelo período de 36 (trinta e seis) meses.

Processo PROAD

89.437/2020

SRP?

☒ Sim ☐Não

Exclusiva ME/EPP?

☐ Sim ☒ Não

Reserva de quota ME/EPP?

☐ Sim ☒ Não

Decreto 7.174/2010?

☐ Sim ☒ Não

Valor sigiloso?

☒ Sim ☐Não Amostra?

☐ Sim   ☒ Não

Vistoria?

☐ Obrigatória

☐ Facultativa

☒ Não se aplica
Modo de disputa: 

☐Aberto ☒Aberto e fechado

Prazo para envio da proposta: 

2 horas, a contar da convocação do pregoeiro

Impugnações e Pedidos de esclarecimentos

Até as 18 horas do dia 23/11/2020 para o endereço licita@trtsp.jus.br

Documentação obrigatória (títulos 8 e 9 do edital)

Requisitos básicos:

1. SICAF

2. Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas
da União

3. Atestados de Capacidade Técnica

Observações: 

1.     Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,  
concomitantemente, sua proposta preenchida conforme Anexo II e
demais documentos exigidos nos itens 9.1.1 e 9.1.2 deste edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  etapa  de  envio
dessa documentação. 

1.1. A ausência da proposta ou quaisquer dos documentos exigi-
dos nos itens 9.1.1 ou 9.1.2 acarretará a desclassificação ou a
inabilitação do licitante. 

2. Os licitantes estarão sujeitas às penalidades dispostas no Título 18
pelo descumprimento de exigências nas fases de julgamento das pro-
postas e de habilitação;

3. A assinatura dos documentos será por meio de certificado digital. 

Adjudicação por grupo

Tipo menor preço

Local de entrega: Unidade Administrativa I, Avenida Marquês de São Vicente, 121 - Bloco A - 4º Andar - Sala 402 - CEP 01139-001, medi-
ante agendamento. 

Prazo de entrega/disponibilização: até 10 (dez) dias úteis, contados do envio da nota de empenho.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2020

Processo PROAD n° 89.437/2020

O  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, por meio da Seção de Licitações, sediada na Av.

Marquês de São Vicente, 121, Bloco A, 7º andar, sala 701, Barra Funda, São Paulo/SP, CEP 01139-001, torna público,

para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do

tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019,  do Decreto nº 7.892/2013,  da Lei

Complementar n° 123/2006, do Decreto nº 3.555/2000  e do Decreto n° 8.538/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei nº 8.666/1993, as demais normas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e as exigências estabe -

lecidas neste edital e seus anexos.

REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 26/11/2020

HORÁRIO: 14:00 horas (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

CÓDIGO UASG: 080010

1.  DO OBJETO

1.1.  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a renovação de Software Assurance para

licenças do banco de dados SQL Server Standard e para licenças do sistema operacional Windows Server pelo período

de 36 (trinta e seis) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2.  Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sítio  www.gov.br/compras e as

especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão estas últimas.

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a este

Regional  na  Lei  Orçamentária  nº  13.978/2020,  conforme  Programa  de  Trabalho  15.103.02.122.0033.4256.0035  e

Naturezas de Despesa 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ e 4.4.90.40 - Serviços de

Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ , e nos exercícios subsequentes, à conta da dotação orçamentária que

atenda despesas da mesma natureza.

3.  DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,  pessoal  e  intransferível,  para

acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.gov.br/compras, que permite a participação dos interessados na modalidade
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licitatória pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu representante

legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão, além de sujeitá-lo

às regras do Sistema Comprasnet.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para

imediato bloqueio de acesso.

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação as interessadas que atenderem os seguintes critérios:

4.1.1. Estarem  devidamente  cadastradas  no  nível  “credenciamento”,  em  situação  regular,  no  Sistema  de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

4.1.2. Demais exigências deste edital e seus anexos.

4.2. Será concedido tratamento favorecido às licitantes, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos perante a União, na forma da

legislação vigente;

4.3.2. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993;

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.6. Empresas com sanções que impeçam a participação no certame ou a futura contratação, registradas no

SICAF e/ou no  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.porta  l  transparencia.gov.br/sancoes/ceis  ),  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por

Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça

(www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php  )  e  Lista  de  Inabilitados/Inidôneos,  mantida  pelo

Tribunal de Contas da União – TCU.

4.4. Como condição para participação no pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame;
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4.4.1.2. Nos itens não exclusivos, a manifestação no campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo sendo quali-

ficado como microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre, em conformidade com as exigências editalícias, os requisitos de habilitação e de proposta;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Consti-

tuição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7. Que não utiliza trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do artigo 1º e no inciso III do

artigo 5º da Constituição Federal;

4.4.8. Que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social;

4.4.9. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;

4.4.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou

ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas

neste edital.

4.5. É vedada a contratação de licitante que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no

exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento

vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme

Resolução nº 7 de 18/10/2005 do Conselho Nacional de Justiça.

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente, sua proposta preenchida

conforme Anexo  II  e  demais  documentos  exigidos  nos  itens  9.1.1  e  9.1.2  do  edital, até  a  data  e  o  horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

dessa documentação. 

5.1.1. A ausência da proposta ou de quaisquer dos documentos exigidos nos itens 9.1.1 ou 9.1.2 acarretará  

a desclassific  ação ou a ina  bilitação do licitante.  

5.2. No  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  o  pregoeiro  poderá  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital,  ocorrerá por meio de

chave de acesso e senha.
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5.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.6. Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os  documentos  de

habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7. Não será estabelecida,  nessa etapa do certame,  ordem de  classificação  entre  as  propostas  apresentadas,  o  que

somente ocorrerá após a conclusão da etapa de lances.

5.8. Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos constantes do sistema.

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Modelo/versão;

6.1.5. Descrição detalhada do objeto ofertado.

6.1.6. A quantidade cotada deverá ser a quantidade total registrada. 

6.2. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas

neste edital e seus anexos.

6.5. Não será admitida a desistência da proposta após o início ou o encerramento da fase de lances, hipótese na qual o

pregoeiro  poderá  solicitar  a  autuação  de  processo  administrativo  para  apenação,  na  forma  do  artigo  7º  da  Lei

10.520/2002.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local

indicados neste edital.

7.2. O  pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não  estejam  em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos ou que contenham vícios insanáveis.
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7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de

lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras

estabelecidas no edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances  no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e  fechado”,  em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.9. A etapa  de lances  da  sessão pública  terá  duração inicial  de 15 (quinze)  minutos.  Após esse prazo,  o  sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente

determinado pelo sistema, será encerrada automaticamente a recepção de lances.

7.10.  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o sistema ordenará os lances segundo a ordem

crescente de valores.

7.11.1. Não havendo lance final  e  fechado classificado na forma estabelecida nos itens  anteriores,  haverá o

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso

nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação, nos termos do § 5º do art.

33 do Decreto nº 10.024/2019.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15.  No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá

6



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato

pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação às microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, aplicar-se-á o

disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538/2015.

7.20.1. Caso  a  melhor  oferta  válida  tenha  sido  apresentada  por  empresa  de  maior  porte,  as  propostas  dos

licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7.20.2. A empresa mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.20.3. Caso o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como

microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21. O  pregoeiro  verificará  no  Portal  da  Transparência  do  Governo  Federal,  no  endereço  eletrônico

http://www.portaltransparencia.gov.br,  se  o  somatório  de  ordens  bancárias  recebidas  pelo  licitante  classificado

provisoriamente em primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data

da licitação, fixada no preâmbulo deste edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como

condição para esse benefício, conforme artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

7.22. A ordem de apresentação dos lances pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do

modo de disputa aberto e fechado. 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

8. DO ENVIO E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Como condição prévia ao exame da proposta do licitante  classificado em primeiro lugar, o pregoeiro verificará

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de

Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

8.1.1. Por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática  de  ato  de  improbidade administrativa,  a  proibição  de  contratar  com o Poder  Público,  inclusive  por
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intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, a consulta aos cadastros dispostos no subitem 4.3.6

será realizada também em nome do sócio majoritário da empresa.

8.1.2. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  pregoeiro  desclassificará  o  licitante  por  falta  de  condição  de

participação.

8.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,  vedada a

negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

8.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.2.2. Após  a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2.3. O prazo para resposta à contraproposta poderá ser prorrogado em busca de condições mais vantajosas para

a  Administração,  salvo  se  o  tempo  demandado  pelo  licitante  prejudicar  a  continuidade  dos  procedimentos

necessários à conclusão do certame, devendo o pregoeiro, neste caso, informar ao proponente o prazo limite para

a resposta, motivando sua decisão.

8.3. No momento do preenchimento da proposta o licitante deverá inserir no sistema sua proposta inicial, conforme

Anexo II deste edital.

8.4. Após encerrada a etapa de lances, o pregoeiro solicitará ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar

que envie a proposta adequada ao último lance ofertado, no prazo de 2 (duas) horas.

8.4.1. Poderão ser exigidos documentos complementares à proposta para comprovação da adequação do produto

ofertado com as especificações do edital, a exemplo de catálogo, folders etc., sob pena de desclassificação.

8.5. A pedido do pregoeiro, o licitante vencedor deverá readequar sua proposta para que os valores unitários e totais

possam ser expressos com duas casas decimais e em conformidade com o lance vencedor.

8.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.6.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à

totalidade da remuneração, dependendo, para sua aceitação, de apresentação de justificativas que evidenciem, de

forma contundente, a possibilidade de execução do valor ofertado.

8.7. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada

e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,  e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá obedecer aos seguintes requisitos:

8.9.1. Ser redigida em língua portuguesa,  preferencialmente datilografada ou digitada sem emendas,  rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou seu representante legal.

8.9.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
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8.10. A proposta final será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção

à contratada, se for o caso.

8.10.1. Todas as especificações do objeto contidas  na proposta,  tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a contratada.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Após aceitação da proposta, a habilitação dos licitantes será realizada mediante consulta ao SICAF contendo  os

níveis cadastrados I, II e III válidos  e verificação da documentação inserida anteriormente no sistema, devendo nela

constar:

9.1.1. Atestado(s)  de  capacidade  técnica,  emitido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,

comprovando  o  fornecimento  de  Software  Assurance,  pelo  período  de,  no  mínimo,  12  (doze)  meses,  para

licenças de ao menos 8 (oito) cores ou 2 (dois) processadores de Microsoft Windows Server, sendo os sistemas

na versão Datacenter, Standard ouEnterprise.

9.1.1.1. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez

9.1.2. Atestado(s)  de  capacidade  técnica,  emitido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,

comprovando  o  fornecimento  de  Software  Assurance,  pelo  período  de,  no  mínimo,  12  (doze)  meses,  para

licenças de no mínimo 6 (seis) cores de Microsoft SQL Server,sendo os sistemas na versão Enterprise ou na

versão Standard.

9.1.2.1. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez

9.2. Os  licitantes  deverão  disponibilizar,  quando  solicitadas,  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da

legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do instrumento que deu suporte à

contratação, notas fiscais, endereço atual  do contratante e local  em que foram prestados os serviços, dentre outros

documentos. 

9.3. Havendo pendência nos níveis do SICAF, o pregoeiro poderá solicitar para fins de habilitação cédula de identidade

dos dirigentes/sócios, Certidões Negativas perante a Fazenda Federal, o FGTS, o INSS e de Débitos Trabalhistas, o ato

constitutivo da empresa,  tais  como Registro Comercial  da Firma,  Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual, Estatuto arquivado na Junta Comercial e última ata de Eleição dos Administradores, registrada na Junta

Comercial, Contrato Social e suas alterações, dentre outros.

9.4. A comprovação  de regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de  pequeno porte  será

exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

9.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

9.5.1. Serão aceitos documentos emitidos em nome da matriz para comprovação de qualificação técnica da filial.

9.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

9.7. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

9.8. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.
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10.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam;

10.1.2. Quando  houver  erro  na  aceitação  da  proposta  melhor  classificada  ou  quando  o  licitante  declarado

vencedor não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação  se dará  por  meio  do  sistema eletrônico  (“chat”)  ou  e-mail  de acordo  com a  fase  do

procedimento licitatório.

10.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante mantê-los atualizados.

11.  DOS RECURSOS

11.1. Declarada  a  vencedora,  será  aberto,  em  campo  próprio  do  sistema,  prazo  de  60  (sessenta)  minutos  para

manifestação de intenção de recurso contra decisão do pregoeiro durante a sessão pública, devendo ser ela imediata e

motivada.

11.1.1. A falta de manifestação importa decadência do direito e autoriza o pregoeiro a adjudicar  o objeto à

licitante vencedora.

11.1.2. O pregoeiro fará o juízo de admissibilidade das intenções de recurso, sem se adentrar no mérito recursal,

avaliando tão somente os seguintes pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse

e motivação.

11.2. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões,

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

11.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão apreciados pela autoridade

competente.

11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste edital,

salvo os documentos que mencionem os valores de referência quando estes possuírem caráter sigiloso.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1.  O objeto  da  licitação  será  adjudicado ao  licitante  declarado  vencedor,  por ato  do  pregoeiro,  caso  não  haja

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2.  Após a  fase  recursal,  constatada  a regularidade  dos atos  praticados,  a  autoridade competente homologará  o
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procedimento licitatório.

13.  DO REGISTRO DE PREÇOS

13.1.  Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.

13.2.  São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

13.3.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

13.4. Por ocasião da homologação da licitação, será aberto prazo para que os licitantes não desclassificados aceitem

cotar  os  bens  ou  serviços  com preços  iguais  aos  do licitante  vencedor  na  sequência  da  classificação  do  certame,

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no artigo

3º da Lei nº 8.666/93, para fins de formação de cadastro de reserva.

13.5. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para a assinatura da ata de registro de

preços, por seu representante legal, com poderes para tanto, na forma da minuta anexa a este edital, adaptada à proposta

vencedora.

13.5.1. A assinatura deverá ser realizada no prazo de até 2 (dois) dias úteis, de forma digital por meio do Sistema

PROAD (https://proad.trtsp.jus.br/portal-proad/),  contado do envio da mensagem para o e-mail informado, sob

pena de decair o direito à contratação, observados os procedimentos dispostos no item 20.6 deste edital.

13.5.2. O  prazo  estabelecido  no  subitem  anterior  para  assinatura  da  ata  de  registro  de  preços  poderá  ser

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso,

e desde que devidamente aceito.

13.5.3. A  recusa  injustificada  de  o  licitante  assinar  a  ata  no  prazo  estabelecido  acima  caracteriza  o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades estabelecidas.

13.6. É facultado ao  Tribunal,  quando o convocado não assinar  a  ata  de  registro  de  preços no prazo e condições

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos

do artigo 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.

13.7.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

13.8. O prazo  de  validade  improrrogável  da  ata  de  registro de  preços  é  de  12 (doze)  meses,  contado da  data  da

assinatura do adjudicatário, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

13.9. Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no

artigo 17 do Decreto nº 7.892/2013.

13.10.  Caso o fornecedor registrado alegue, antes do  envio da nota de empenho, motivo superveniente que torne o

preço de mercado superior ao preço registrado e que o impeça de cumprir o compromisso assumido, comprovando por

todos os meios hábeis as causas que ensejaram o desequilíbrio, o órgão gerenciador convocará, obedecida a ordem de

classificação original,  os  fornecedores  constantes  no cadastro  de reserva  para contratarem pelo preço  inicialmente
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registrado.

13.10.1.  Não havendo fornecedores incluídos no cadastro de reserva que assumam a contratação, estes serão

liberados  do  compromisso  sem  aplicação  de  penalidade,  e  os  preços  inicialmente  registrados  poderão  ser

revistos.

13.10.2.  Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da ata de registro de

preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

13.11.  O fornecedor terá seu registro cancelado por determinação do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região,

quando:

13.11.1.  Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

13.11.2.  Não retirar  a  respectiva nota  de  empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, sem justificativa aceitável;

13.11.3.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado; ou

13.11.4.  Sofrer sanção prevista nos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no artigo 7º da Lei

nº 10.520/2002.

13.12.  O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos subitens 13.11.1; 13.11.2 e 13.11.4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.13.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

13.13.1. Por razão de interesse público; ou

13.13.2. A pedido do fornecedor.

13.14.  O pedido de fornecimento, em quantidade não inferior ao pedido mínimo estipulado no Anexo I - Especificação

do Objeto, será efetuado mediante a comunicação formal.

13.15.  Caso  se  configure  a  situação  disposta  no  artigo  48,  inciso  III  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  a

Administração dará prioridade para aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que esta seja

inadequada para atender às quantidades ou às condições do pedido, justificadamente.

13.16.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que

trata o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

14.1. Após o pedido de fornecimento da área requisitante,  o adjudicatário deverá assinar o instrumento contratual no

prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado do envio da mensagem para o e-mail informado, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

14.2.1.  O  contrato  deverá  ser  assinado  de  forma  digital  por  meio  do  Sistema  PROAD

(https://proad.trtsp.jus.br/portal-proad/),  sendo o link de acesso disponibilizado na correspondência eletrônica

enviada ao adjudicatário ou diretamente na página deste Tribunal, após executados os procedimentos dispostos

no item 20.5 deste edital. 
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14.2.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando

solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Administração.

14.2.3. Deverá ser assinada no mesmo prazo e forma dispostos no caput a declaração indicando os prepostos e

seus substitutos, que representarão a contratada durante a execução contratual, contendo os respectivos contatos

(telefone, e-mail e endereço), conforme Anexo IV.

14.3. O licitante vencedor deverá manter suas condições de habilitação durante toda a contratação. 

14.3.1. No momento da assinatura do contrato, será verificada a regularidade da signatária no SICAF quanto às

certidões federais.

14.3.2.  Na  hipótese  de  irregularidade,  a  signatária  deverá  regularizar  sua  situação  perante  o  cadastro  ou

apresentar  os  documentos  que  comprovem  sua  regularidade  relativamente  aos  dados  vencidos  ou  não

atualizados, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação

das penalidades previstas no edital e anexos.

14.4.  Quando  o  licitante  convocado  não  assinar  o  contrato  na  forma  estabelecida  neste  instrumento  poderá  ser

convocado outro licitante para fazê-lo, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de

habilitação, obedecida a ordem de classificação.

15. DO PREÇO

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência da ata.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios  de recebimento e aceitação do objeto,  bem como de fiscalização estão previstos no instrumento

contratual anexo ao presente edital.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado nos termos do instrumento contratual anexo ao presente edital.

18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Mediante procedimento administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, os licitantes que não atenderem

à  convocação  para  apresentação  de  qualquer  documentação  exigida  pelo  pregoeiro,  não  apresentarem  a  proposta

ajustada, se comportarem de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude, não apresentarem quaisquer

documentos imprescindíveis à assinatura do contrato ou não assinarem o contrato estarão sujeitos a: 

18.1.1. Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração por

prazo não superior a 2 (dois) anos ou;

18.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 5

(cinco) anos.

18.1.3. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de
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participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições de contratação, erros ou atrasos na execução e quaisquer

outras irregularidades não justificadas, serão aplicadas as sanções administrativas conforme disposto no contrato anexo.

18.3.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante

deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 3 (três)  dias  úteis antes  da data designada para a  abertura da sessão pública,  qualquer pessoa,  física ou

jurídica,  poderá  impugnar  o  ato  convocatório  de  pregão,  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  no  endereço

licita@trtsp.jus.br, aos cuidados do pregoeiro, até as 18 horas.

19.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias

úteis.

19.3.  Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova data  para  a  realização  do certame,  exceto  quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.4. Os  pedidos  de  esclarecimentos  deverão  ser  enviados  ao  pregoeiro  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço licita@trtsp.jus.br, até as 18 horas e serão

respondidos no prazo de até 2 (dois) dias úteis.

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.5.1. A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser  motivada  pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sistema eletrônico e vincularão os

participantes e a administração.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. É  facultado ao pregoeiro,  em qualquer fase da licitação,  a  promoção de diligência destinada a esclarecer  ou

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do

mesmo, desde a inclusão da proposta no Sistema Comprasnet.

20.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas a

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, a

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e

quatro) horas de antecedência, sendo a ocorrência registrada em ata. 

20.2. Comprovada  a  impossibilidade  de  envio  por  meio  da  ferramenta  "enviar  anexo"  do  sistema,  a  critério  do

pregoeiro, poderá ser utilizado para encaminhamento de documentos o endereço eletrônico licita@trtsp.jus.br.

20.3. Quaisquer  documentos  inseridos  no  Sistema  Comprasnet  poderão  ser  solicitados  em  original  ou  por  cópia

autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro.

20.3.1. Os  originais  ou  cópias  autenticadas,  caso  sejam  solicitados,  deverão  ser  encaminhados  à  Seção  de
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Licitações, situada na Avenida Marquês de São Vicente nº 121, Bloco A, 7º andar, sala 701, Barra Funda, CEP

01139-001, São Paulo.

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.5. Para ter acesso ao Portal PROAD o adjudicatário informará ao Tribunal o nome completo, CPF e e-mail de seu

representante legal, com poderes para assinar documentos, para que seja realizado o pré-cadastro do sistema.

20.5.1. Realizado  o  pré-cadastro,  o  adjudicatário  receberá  correspondência  eletrônica  para  completar  suas

informações,  conforme  orientações  dispostas  no

https://ww2.trtsp.jus.br/fileadmin/proad/manual_proad_usuarios_externos.pdf,  e  terá  o  prazo  de  2  (dois)  dias

úteis para completá-las, contado do envio da mensagem para o e-mail informado, sob pena de decair o direito à

contratação.

20.5.1.1. Para conclusão do cadastro o adjudicatário deverá utilizar o navegador Mozilla Firefox.

20.5.1.2. Concluído o cadastro, o adjudicatário receberá correspondência eletrônica com link de acesso ao

Sistema  PROAD  onde,  por  meio  de  login  e  senha,  acessará  os  documentos  compartilhados  para

assinatura.

20.5.1.3. A  assinatura  de  documentos  pelos  usuários  externos,  restrita  aos  documentos

compartilhados, será exclusivamente digital baseada em certificado digital emitido por autoridade

certificadora  credenciada  à  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileiras  (ICP-Brasil),

considerada válida para todos os efeitos legais.

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.10. A autoridade competente  para aprovação  do procedimento licitatório somente  poderá revogá-lo em face  de

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para

justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato

escrito e fundamentado.

20.11. Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  edital  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças  que  compõem o

processo, prevalecerá as deste edital.

20.12. O edital  está disponibilizado, na íntegra,  no endereço eletrônico  www.trtsp.jus.br -  transparência, e também

poderá ser lidos e/ou obtido no endereço Avenida Marquês de São Vicente nº 121, Bloco A, 7º andar, sala 702, Barra

Funda, São Paulo/SP, CEP 01139-001, nos dias úteis, no horário das 11:30 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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20.13. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.13.1. ANEXO I – Especificação do Objeto;

20.13.2. ANEXO II –  Forma de apresentação da proposta;

20.13.3. ANEXO III – Minuta de contrato;

20.13.4. ANEXO IV – Carta de preposto;

20.13.5. ANEXO V – Minuta da ata.

20.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o da Justiça Federal, na Seção Judiciária de São

Paulo, com exclusão de qualquer outro.

São Paulo, (data e hora da assinatura digital)

Aquiles José Malvezzi
Diretor da Secretaria de Processamento e
Acompanhamento de Contratos e Licitações
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ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1. Registro de preços para aquisição de licenças e suporte Software Assurance.  

1.1. Objeto:

1.1.1. 8 pacotes com 2 licenças do software Microsoft Windows Server 2016 Datacenter com Software Assurance

por 36 meses, sendo oito licenças 2-core packs com SA, SKU: 9EA-00267.

1.1.2. Software  Assurance  para  32  pacotes  com  2  licenças  do  software  Microsoft  Windows  Server  2016

Datacenter por 36 meses, sendo SA para trinta e dois 2-core packs, SKU: 9EA-00268.

1.1.3. Software Assurance para 200 Device CALs para servidores por 36 meses, SKU: R18-00085.

1.1.4. Software Assurance para 6 pacotes com 2 licenças do software Microsoft SQL Server 2016 Standard por 36

meses, sendo SA para seis 2-core packs, SKU: 7NQ-00301.

1.1.5. Até 300 licenças de Remote Desktop Services para usuário com Software Assurance por 36 meses, SKU:

6VC-1288.

1.1.6. Até 300 licenças CAL para usuário com Software Assurance por 36 meses, SKU: R18-00130.

Grupo 1 (G1)

Item
SKU – Part

number
Descrição

Pedido
inicial

Qtde.
mínima

Qtde.
registrada

1 7NQ-00301
Renovação  do  Software  Assurance  de  Licenças  Microsoft  SQL
Server Standard 2016 pelo período de 36 meses (2 core pack). 

6 2 6

2 9EA-00267
Licenças  Windows  Server  2016  DataCenter  com  Software
Assurance pelo período de 36 meses (2 core pack). 

0 2 8

3 9EA-00268
Renovação do Software Assurance das Licenças Windows Server
2016 DataCenter pelo período de 36 meses (2 core pack). 

32 2 32

4 R18-00085
Renovação  do  Software  Assurance  para  Licenças  Device  CALs
pelo período de 36 meses. 

200 1 200

5 6VC-01288
Licenças de Remote Desktop Services para usuário com Software
Assurance por 36 meses 

0 1 300

6 R18-00130 Licenças CAL para usuário com Software Assurance por 36 meses 0 1 300

1.2. Suporte Técnico:

1.2.1. O suporte técnico contemplará atualizações/correções e upgrade da versão/release do produto, por período

não inferior  a  03 (três)  anos;  suporte  técnico,  atualizações/correções  e  upgrade  da  versão/release  do

produto, por período não inferior a 03 (três) anos.

1.2.2. O suporte técnico deverá ser efetuado através de telefone, isento de tarifação telefônica, tipo 0800, ou

telefone fixo da cidade de São Paulo e, quando disponível, também por website ou correio eletrônico,

devendo o diagnóstico/solução do problema ser obtido através deste.

1.2.3. O atendimento deve ser efetuado em língua portuguesa e em horário comercial, no período de segunda-

feira a sexta-feira.
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1.2.4. A CONTRATADA poderá indicar o fabricante como canal de suporte prioritário, no entanto se manterá

responsável pelo cumprimento das obrigações nos termos especificados neste instrumento.

1.3. Considerações Gerais:

1.3.1. O software deverá ser fornecido acompanhado das respectivas mídias e licenças originais, devidamente

registradas junto ao fabricante do software para a utilização deste CONTRATANTE.

1.3.2. Todo o material  deverá ser  industrializado,  novo e acondicionado adequadamente em sua embalagem

original lacrada.

1.3.3. As mídias deverão ter garantia contra defeitos de fabricação de no mínimo 90 (noventa) dias.

1.3.3.1. Caso seja constatado defeito em qualquer mídia dos conjuntos, a empresa deverá providenciar a

substituição da mesma, ou de todo o conjunto, se for o caso, em um prazo não superior a 10 (dez) dias

úteis,  contados  a  partir  da  oficialização  por  este  CONTRATANTE junto  à  empresa,  do  produto

danificado.

1.3.3.1.1. No caso de necessidade de substituição, a nova mídia/conjunto deve ser entregue na

Unidade Administrativa I, Avenida Marquês de São Vicente, 121 - Bloco A - 4º Andar - Sala 402 -

CEP 01139-001, mediante agendamento através do email  infra-ti@trtsp.jus.br ou pelo telefone

3150-2075.

1.3.4. O software deverá estar acompanhado de sua documentação técnica completa e atualizada, contendo os

manuais, guias de instalação, certificados de garantia e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida

em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo.

1.3.4.1. A documentação pode ser fornecida na forma impressa, ou em mídia ótica (DVD-ROM) originais

do fabricante, ou através de site oficial do fabricante.

1.3.5. O software deverá estar  acompanhado de todos os “drivers”,  acessórios,  conectores,  chaves e  demais

dispositivos necessários ao seu perfeito e definitivo funcionamento.

1.3.6. A CONTRATADA deverá apresentar documentação comprovando o quantitativo de licenças de software

adquiridas, bem como sua autenticidade e um conjunto de mídias contendo o software, em português, em até 10

(dez) dias úteis a partir da solicitação do CONTRATANTE. A critério do  CONTRATANTE, esse conjunto de

mídias pode ser substituído pelo acesso ao devido “website” para a realização do download do software e/ou de

suas atualizações.

1.3.6.1. A equipe  técnica  do  CONTRATANTE,  sempre  que  julgar  necessário,  realizará  consultas  ao

“website”  do fabricante,  com o objetivo de  esclarecer  dúvidas  quanto ao atendimento dos requisitos

técnicos mínimos exigidos.

1.3.6.2. Local para entrega das mídias: Unidade Administrativa I, Avenida Marquês de São Vicente, 121 -

Bloco A - 4º Andar - Sala 402 - CEP 01139-001. 

1.3.6.2.1. A entrega  deverá  ser  agendada  pelo  email  infra-ti@trtsp.jus.br  ou  pelo  telefone

3150-2075.

1.3.6.3. Nesse prazo deve ser entregue todos os itens constantes do item 1.1 deste anexo.
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ANEXO II
FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Pregão Eletrônico nº 071/2020  - Processo PROAD n°   89.437  /2020  

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Contato:

Tel.:                Cel.

OPTANTE DO SIMPLES:   (      )  SIM        (      ) NÃO

Dados Bancários

Banco:

Agência:

C/C:

e-mail:

Objeto: Registro de preços para renovação de Software Assurance para licenças do banco de dados SQL Server Standard e
para licenças do sistema operacional Windows Server pelo período de 36 (trinta e seis) meses.

Grupo 1 (G1)

Item
SKU – Part

number
Descrição

Qtde.
registrada

Valor
unitário

Valor
total 

1 7NQ-00301
Renovação do Software Assurance de Licenças Microsoft 
SQL Server Standard 2016 pelo período de 36 meses (2 core 
pack). 

6 R$__,__ R$__,__

2 9EA-00267
Aquisição de Licenças Windows Server 2016 DataCenter com
Software Assurance pelo período de 36 meses (2 core pack). 

8 R$__,__ R$__,__

3 9EA-00268
Renovação do Software Assurance das Licenças Windows 
Server 2016 DataCenter pelo período de 36 meses (2 core 
pack). 

32 R$__,__ R$__,__

4 R18-00085
Renovação do Software Assurance para Licenças Device 
CALs pelo período de 36 meses. 

200 R$__,__ R$__,__

5 6VC-01288
Aquisição de licenças de Remote Desktop Services para 
usuário com Software Assurance por 36 meses 

300 R$__,__ R$__,__

6 R18-00130
Aquisição de licenças CAL para usuário com Software 
Assurance por 36 meses 

300 R$__,__ R$__,__

VALOR TOTAL R$__,__

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias contados da data em que a proposta for anexada no Comprasnet.

São Paulo, ____ de ______________de 2020.

(Representante da Empresa)
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO N° 071/2020 - PROAD Nº 89.437/2020 - CONTRATO N° ---/---

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO E A EM-

PRESA  ..................................,  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  RENOVAÇÃO  DE  SOFTWARE  ASSURANCE

PARA LICENÇAS DO BANCO DE DADOS SQL SERVER STANDARD E PARA LICENÇAS DO SISTEMA

OPERACIONAL WINDOWS SERVER.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, Órgão do Poder Judiciário Federal, Justiça do Traba-

lho, com sede na Rua da Consolação, 1.272, São Paulo/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.241.738/0001-39, neste ato

representado por seu Desembargador Presidente, doravante denominado simplesmente  CONTRATANTE e, de outro

lado,  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,

em ............................., e-mail.........................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.

(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  .................,  expedida  pela  (o)  ..................,  CPF

nº ......................... e e-mail.........................., na presença de duas testemunhas, celebram o presente contrato, em confor-

midade com o resultado do PREGÃO n.º 071/2020, PROAD nº 89.437/2020, devidamente homologado nos autos do

referido processo, fundamentado na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de

2019 e Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, bem como legislação aplicável, firmando o compromisso de

cumpri-lo de acordo com as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente contratação é o serviço de renovação de Software Assurance para licenças do

banco de dados SQL Server Standard e para licenças do sistema operacional Windows Server pelo período de 36 (trinta

e seis) meses, que será prestado conforme exigências previstas neste instrumento, nas condições estabelecidas no  Ane-

xo I - Especificação do Objeto e demais documentos técnicos anexos ao Edital identificado no preâmbulo, e na proposta

vencedora, cujos termos integram este contrato independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO 

O prazo de vigência deste contrato terá início na data de sua assinatura, produzindo efeitos pelo

período de 36 (trinta e seis) meses, contados do recebimento definitivo do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

O valor total da contratação é de R$ .......... (..…)
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Grupo 1 (G1)

Item
SKU - Part

number
Descrição Qtde

Valor
unitário

Valor total

1 7NQ-00301
Renovação  do  Software  Assurance  de  Licenças  Microsoft
SQL Server Standard 2016 pelo período de 36 meses (2 core
pack). 

R$__,__ R$__,__

2 9EA-00267
Aquisição  de  Licenças  Windows  Server  2016  DataCenter
com Software Assurance pelo período de 36 meses (2 core
pack). 

R$__,__ R$__,__

3 9EA-00268
Renovação  do  Software  Assurance  das  Licenças  Windows
Server  2016 DataCenter pelo período de 36 meses (2 core
pack). 

R$__,__ R$__,__

4 R18-00085
Renovação  do  Software  Assurance  para  Licenças  Device
CALs pelo período de 36 meses. 

R$__,__ R$__,__

5 6VC-01288
Aquisição  de  licenças  de  Remote  Desktop  Services  para
usuário com Software Assurance por 36 meses 

R$__,__ R$__,__

6 R18-00130
Aquisição  de  licenças  CAL  para  usuário  com  Software
Assurance por 36 meses 

R$__,__ R$__,__

Parágrafo Único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fis-

cais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos orçamentários con-

signados  a  este  Regional  na  Lei  Orçamentária  nº  13.978/2020,  conforme  Programa  de  Trabalho

15.103.02.122.0033.4256.0035 e Naturezas de Despesa 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunica-

ção – PJ e 4.4.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ, e nos exercícios subsequentes, à con-

ta da dotação orçamentária que atenda despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento definitivo

do objeto, mediante o recebimento da respectiva Nota Fiscal Eletrônica certificada pela fiscalização do CONTRATAN-

TE.

Parágrafo Primeiro: Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATA-

DA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da re-

gularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
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Parágrafo Segundo: Quando do pagamento a ser efetuado, a CONTRATADA deverá comprovar

sua Regularidade Fiscal Federal no tocante à Documentação Obrigatória (Receita Federal, FGTS, INSS e CNDT). 

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade fiscal, haverá suspensão do prazo de pagamento e

a CONTRATADA será notificada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável

por igual período.

Parágrafo Quarto: O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem

bancária, em qualquer instituição bancária indicada na proposta ou na nota fiscal, devendo para isto ficar especificado o

nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

Parágrafo Quinto: O CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento por meio de títulos de co-

brança bancária com código de barras, desde que o valor seja líquido, já descontada a retenção na fonte prevista neste

Título.

Parágrafo Sexto: O pagamento por meio de títulos de cobrança bancária com código de barras

não isenta a CONTRATADA da apresentação do respectivo documento fiscal.

Parágrafo Sétimo: Sobre o valor faturado, será retido na fonte o correspondente ao Imposto sobre

a Renda, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a

contribuição para o PIS/PASEP, conforme o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/96 e Instrução Normativa da Secretaria da

Receita Federal n.º 1.234, de 11/01/2012, com as alterações.

Parágrafo Oitavo: As microempresas e empresas de pequeno porte, enquadradas ou não no regi-

me tributário do Simples Nacional, receberão tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de

14 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.º 1.234, de 11/01/2012.

Parágrafo Nono: A empresa optante pelo regime do Simples Nacional, deverá encaminhar, anexa

à primeira Nota Fiscal Eletrônica, para fins de comprovação de sua situação jurídica, a declaração constante do Anexo

IV daquela Instrução Normativa, em duas vias, assinadas pelo representante legal. 

Parágrafo Dez: Eventual prorrogação do contrato não exime a CONTRATADA da apresentação

da declaração do Simples Nacional nos termos do parágrafo anterior.

Parágrafo Onze: Caso haja desenquadramento da atual situação, a empresa deverá informar à Ad-

ministração sua ocorrência, sob pena da incidência das penalidades previstas neste instrumento.

Parágrafo Doze: Caso a CONTRATADA, optante pelo Simples Nacional, não apresente a decla-

ração indicada na Instrução Normativa n.º 1.234/12 ou a envie em desacordo com o seu Anexo IV, sofrerá retenção na

fonte do correspondente ao Imposto sobre a Renda, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição

para a Seguridade Social - COFINS e contribuição para o PIS/PASEP.

Parágrafo Treze: Considera-se como data do efetivo pagamento o dia em que for emitida a com-

petente ordem bancária em favor da CONTRATADA.

Parágrafo Quatorze: Quando legalmente exigido, o CONTRATANTE fará a retenção na fonte e

o respectivo recolhimento de outros tributos e contribuições.
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Parágrafo Quinze: O CONTRATANTE poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montan-

te a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CON-

TRATADA, nos termos deste contrato.

Parágrafo Dezesseis: No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de

6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, mediante solicitação da CON-

TRATADA em até 10 dias da emissão da Ordem Bancária, segundo a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de apuracão dos encargos;

TX = Percentual anual de encargos moratórios;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

CLÁUSULA SEXTA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

A fiscalização e a gestão serão realizadas com o acompanhamento do presente contrato e das even-

tuais penalidades e serão exercidas pelo CONTRATANTE por servidores designados por Portaria da Diretoria Geral da

Administração, nominando-o e a seu substituto, a qual será juntada ao processo quando da sua publicação.

Parágrafo Primeiro: Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela

execução do objeto, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução.

Parágrafo Segundo: A atuação do gestor/fiscais do  CONTRATANTE será efetivada mediante

comunicação direta ao(s) preposto(s) indicado(s) formalmente pela CONTRATADA, seja pessoalmente, seja por meio

do endereço eletrônico previamente informado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

São obrigações das partes:

I) Da CONTRATADA:

a. Manter as condições de habilitação apresentadas no procedimento licitatório durante toda a exe-

cução deste contrato;

b. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais re-

sultantes da execução do fornecimento;

c. Assumir integral responsabilidade pelos danos causados à União ou a terceiros, por seus empre-

gados, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, furtos comprovados, isentando a União de todas e quais-

quer reclamações que possam advir, devendo proceder aos reparos necessários ou ao pagamento de indenização corres-

pondente;
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II) Do CONTRATANTE:

a. Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA aos locais onde será

executado os objetos, prestando-lhes os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,

mediante a confecção de Termo Aditivo, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nas hipóteses de retardamento ou de inexecução total ou parcial do objeto, garantida a ampla defe-

sa, à CONTRATADA poderá ser aplicada, isolada ou cumulativamente, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de até 1% (um por cento) do valor da parcela em atraso, exceto para o caso descrito na

alínea b.1, por dia, até o limite de 15% (quinze por cento); ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a inexecu-

ção total do objeto.

b.1) Multas conforme tabela:

Descrição do descumprimento Penalidade

Atraso no tempo máximo para entrega das
licenças, conforme item 1.3.6 e subitens do
Anexo I do edital.

Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor contratado, por dia útil
de atraso,  até  o  limite de 10 (dez)  dias  úteis,  sendo que o atraso por
período superior poderá ensejar a inexecução total ou parcial do contrato,
além da aplicação das demais penalidades previstas.

c) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor contratado, em caso de inexecução total ou parcial

do objeto.

d) O não-cumprimento de qualquer outra obrigação contratual acessória sujeitará a CONTRATA-

DA à multa de até 10% (dez por cento) do valor contratado.

e) Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Adminis-

tração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Parágrafo Primeiro: As multas previstas neste contrato, se aplicadas, poderão ser descontadas

dos pagamentos a que porventura a CONTRATADA tenha direito.

Parágrafo Segundo: Caso inexistentes pagamentos ou se o valor das faturas for insuficiente, a

CONTRATADA deverá recolher as multas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir do recebi-
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mento da notificação, através de GRU – Guia de Recolhimento da União, apresentando o comprovante ao CONTRA-

TANTE, sob pena de inscrição na Dívida Ativa da União.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA que apresentar documentação falsa, ensejar o retarda-

mento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SI-

CAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo Quarto: Todas as penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA ONZE– DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DOZE – DAS VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; e

b) Interromper a execução do objeto sob alegação de inadimplemento por parte do  CONTRA-

TANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA TREZE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante recibo, o

objeto deste contrato será recebido:

- Provisoriamente, na data da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação;

- Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis após a data do recebimento provisório.

Parágrafo Primeiro: Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi entregue em

desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à CON-

TRATADA, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos para sanear as

irregularidades detectadas, sob pena da aplicação de multa prevista neste instrumento.

CLÁUSULA CATORZE– DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 e sob as modalidades

indicadas no art. 79, ambos da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo Primeiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Terceiro: Sempre que a rescisão unilateral decorrer de culpa da CONTRATADA não

lhe caberá qualquer indenização, sendo devido apenas o pagamento relativo ao objeto efetivamente fornecido e desde

que aprovado pelo CONTRATANTE, deduzidas as multas que eventualmente tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA QUINZE– DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispo-

sições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contra -

tos.

CLÁUSULA DEZESSEIS –  DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diá-

rio Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DEZESSETE – DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato será o da Seção Judi-

ciária de São Paulo/SP da Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, os contraentes assinam o presente contrato. 

São Paulo, data da última assinatura digital.

_________________________

Responsável legal do CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO IV

CARTA DE PREPOSTO

Pregão Eletrônico nº 071/2020  - Processo PROAD n°   89.437  /2020  

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  ___________,  inscrita  no  CNPJ  nº  __________,  estabelecida  na  Rua

___________,  vem  indicar  o  Sr.  ____________;  inscrito  no  CPF  sob  nº  _____________;  portador  do  RG  nº

_____________; telefone: _____________; e-mail _____________ e endereço _____________, como preposto titular

e  o  Sr.  ____________;  inscrito  no  CPF  sob  nº  _____________;  portador  do  RG  nº  _____________;  telefone:

_____________;  e-mail  _____________  e  endereço  _____________como  preposto  substituto,  conferindo-lhes

poderes para representá-la durante a execução contratual.

São Paulo, __ de _____ de 20xx.

____________________________

(Assinatura do representante legal)
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ANEXO V

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ...../.....

Pregão Eletrônico nº 071/2020  - Processo PROAD n° 89.437/2020

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, com sede na Rua da Consolação nº 1.272, São Paulo/SP, inscrito no

CNPJ/MF sob o nº 03.241.738/0001-39, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Administração, considerando a

homologação da licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no

Diário  Oficial  da  União  de  ...../...../20.....,  nos  termos  da  Lei  nº  8.666/1993  e  suas  alterações,  nos  Decretos  nº

10.024/2019  e  nº  7.892/2013,  e  demais  normas  aplicáveis,  RESOLVE  registrar  o  preço  ofertado  pela

empresa  ....................................,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº  ..............,  representada  pelo(a)  .......................,  com

endereço em ........................................., contatos ................, conforme quadro a seguir:

Item
SKU - Part

number
Descrição

Pedido
inicial

Qtde.
mínima

Qtde
registrada

Valor
unitário

1 7NQ-00301
Renovação  do  Software  Assurance  de  Licenças
Microsoft  SQL  Server  Standard  2016,  conforme
especificações contidas no Anexo I do edital.

6 2 06 R$__,__

2 9EA-00267
Licenças  Windows  Server  2016  DataCenter  com
Software Assurance, conforme especificações contidas
no Anexo I do edital.

0 2 08 R$__,__

3 9EA-00268
Renovação  do  Software  Assurance  das  Licenças
Windows  Server  2016  DataCenter,  conforme
especificações contidas no Anexo I do edital.

32 2 32 R$__,__

4 R18-00085
Renovação  do  Software  Assurance  para  Licenças
Device  CALs,  conforme  especificações  contidas  no
Anexo I do edital.. 

200 1 200 R$__,__

5 6VC-01288
Licenças de Remote Desktop Services para usuário com
Software Assurance, conforme especificações contidas
no Anexo I do edital. 

0 1 300 R$__,__

6 R18-00130
Licenças CAL para usuário com Software Assurance,
conforme especificações contidas no Anexo I do edital.

0 1 300 R$__,__

Constitui anexo ao presente instrumento a Ata de Formação do Cadastro de Reserva constante do Sistema

Comprasnet – acessível publicamente em www.gov.br/compras –, contendo o registro dos licitantes que aceitaram cotar

os bens ou serviços acima pelos preços ora registrados, porventura tenham havido interessados, nos termos do inciso II

e § 1º do artigo 11 do Decreto nº 7.892/2013, com a redação dada pelo Decreto nº 8.250/2014.

O prazo de validade da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, contado da data da assinatura do

adjudicatário, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

As especificações técnicas constantes do edital do pregão eletrônico nº 071/2020 e seus anexos, integram

esta ata de registro de preços, independentemente de transcrição.

São Paulo/SP, (data e hora das assinaturas digitais)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

RAZÃO SOCIAL
REPRESENTANTE LEGAL
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